
PARECER Nº 2223, DE 2017

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 718, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Luiz Fernando, o projeto em epígrafe obriga todos os entes da Administração Direta e Indireta, todas as Secretarias e demais órgãos públicos do Estado a veicularem, em suas páginas na internet e em suas redes sociais, fotos e informações sobre pessoas desaparecidas.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.
Em seguida, a proposta foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 9º, do Regimento Interno desta Casa.
É inegável a importância da internet – rede mundial de computadores – em nossas vidas. Atualmente, a internet é o mais relevante veículo pelo qual acessamos informações, compartilhamos arquivos e interagimos em redes sociais. Nada mais conveniente, portanto, que utilizar essa importante ferramenta para auxiliar na busca de pessoas desaparecidas, que somaram quase dezoito mil neste Estado no período de apenas três anos, entre janeiro de 2013 e janeiro de 2016.
Tem razão, portanto, a justificativa da proposta ao pontuar que a internet, com destaque também para as redes sociais, tem notável espaço e visibilidade para colaborar com a divulgação de pessoas desaparecidas. As páginas institucionais e as redes sociais da Administração Direta e Indireta do Estado são, via de regra, consultadas por milhares de pessoas, diariamente, e esse expressivo número de indivíduos pode auxiliar na difusão de informações. A ideia ora veiculada apoiará a busca dos familiares, “(...) que queixam-se acerca da inexistência de mecanismos que possibilitem a ampla veiculação de informações sobre os desaparecidos, dando conta de que, em sua maioria, custeiam as buscas com suas próprias forças econômicas, mediante distribuição de panfletos e até mesmo mediante pagamento de links patrocinados junto ao Facebook, a rede social de maior visibilidade na internet.” Não há dúvidas, assim, de que a ideia aumentaria as chances de localização de indivíduos desaparecidos.
Diante do exposto, por considerarmos a medida positiva, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 718, de 2016.
a) Jorge Caruso – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/12/2017.

a) Delegado Olim – Presidente
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